
Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31/12/2019 E 2018 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Demonstrações de Resultado - Exercícios e Semestre findos em 
31/12/2019 e de 2018 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil 
(AM) submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores 
Independentes correspondentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018. Ativos Totais - Os ativos totais atingiram, 
em 31 de dezembro de 2019, o montante de R$ 53.705 mil (R$ 55.371 mil em 31 de dezembro de 2018). Operações de Arrenda-
mento Mercantil - A BMW Leasing do Brasil S.A. - AM desenvolve políticas e estratégias para o Gerenciamento do Risco de Crédito 

de forma a garantir que as provisões sejam estabelecidas de forma adequada ao grau de risco dos clientes. Além disso, monitora 
de forma recorrente, os valores de garantias contratuais e o comportamento dos contratos em carteira. A carteira de Arrendamento 
Mercantil atingiu o montante de R$ 384 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (R$ 1.169 mil em 31 de dezembro de 
2018). As Provisões para Operações de Arrendamento Mercantil de Liquidação Duvidosa atingiram o montante de R$ 174 mil em 31 
de dezembro de 2019 (R$ 28 mil em 31 de dezembro de 2018). Patrimônio Líquido e Resultado - O Patrimônio Líquido total atingiu, 

em 31 de dezembro de 2019, o montante de R$ 50.487 mil (R$ 48.734 mil em 31 de dezembro de 2018). A BMW Leasing do Brasil 
S.A. - AM encerrou o exercício em 31 de dezembro de 2019 com lucro de R$ 1.756 mil (R$ 1.477 mil em 31 de dezembro de 2018). 
Remuneração dos Acionistas - Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo de 1% sobre o lucro líquido do exercício, 
ressalvada a ocorrência da hipótese prevista no parágrafo 3º do artigo 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que prevê a 
possibilidade de retenção de todo o lucro pela BMW Leasing do Brasil S.A. - AM. A Administração

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios e Semestre findos em 31/12/2019 e de 2018 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios e Semestre Findos 
em 31/12/2019 e de 2018 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento Mer-
cantil (“Sociedade”) pertence ao Grupo BMW, e é decorrente da aquisição da 
CM Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil, anteriormente controlada pelo 
Banco Chase Manhattan S.A. A aquisição foi aprovada pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) em 17/03/1999. A Sociedade concentra suas atividades no 
arrendamento mercantil de consumidores finais de veículos e motos, na mo-
dalidade de Leasing Financeiro. As operações são conduzidas no contexto do 
conjunto de empresas integrantes do Grupo BMW, inclusive a BMW do Brasil 
Ltda e BMW Manufactoring Indústria de Motos da Amazonia Ltda, as quais 
atuam de forma integrada no mercado. As demonstrações financeiras devem 
ser analisadas nesse contexto. 2. Apresentação e elaboração das demons-
trações financeiras: As práticas contábeis adotadas para a contabilização 
das operações e para a elaboração das demonstrações financeiras emanam 
da Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76, considerando as alterações in-
troduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, associadas às nor-
mas e instruções do Banco Central do Brasil (BACEN), consubstanciadas no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Entre 
2008 e 2019, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu diversos 
pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil interna-
cional, porém nem todos homologados pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Desta forma, a Instituição, na elaboração das demonstrações financeiras, 
adotou os seguintes pronunciamentos homologados pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN): a) CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Di-
vulgação de Relatório Contábil-Financeiro - homologado pela Resolução 
CMN nº 4.144/12; b) CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - 
homologado pela Resolução CMN nº 3.566/08; c) CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis - 
homologado pela Resolução CMN nº 4.524/16; d) CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos fluxos de caixa - homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08; e) CPC 04 
(R1) - Ativo Intangível - homologado pela Resolução CMN nº 4.534/16; f) CPC 
05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - homologado pela Resolução 
CMN nº 3.750/09; g) CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - homolo-
gado pela Resolução CMN nº 3.989/11; h) CPC 23 - Políticas contábeis, mu-
dança de estimativa e retificação de erro - homologado pela Resolução CMN 
nº 4.007/11; i) CPC 24 - Eventos subsequentes - homologado pela Resolução 
CMN nº 3.973/11; j) CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos con-
tingentes - homologado pela Resolução CMN nº 3.823/09; k) CPC 27 - Ativo 
Imobilizado - homologado pela Resolução CMN nº 4.535/16; l) CPC 33 (R1) - 
Benefícios a empregados - homologado pela Resolução CMN nº 4.424/15. As 
demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão pela diretoria em 
27/03/2020. 3. Principais políticas contábeis: a) Apuração dos resultados: 
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência. As ren-
das de operações de arrendamento mercantil vencidas há mais de 60 dias, 
independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas como receita so-
mente quando efetivamente recebidas. b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa são compostos pelas disponibilidades e aplica-
ções financeiras com alta liquidez e risco insignificante de mudança de valor 
e prazo inferior a 90 dias. c) Operações de arrendamento: As operações de 
arrendamento a receber são demonstradas pelo valor das contraprestações a 
receber, atualizadas de acordo com as condições determinadas nos contratos. 
As rendas a apropriar correspondem ao montante das contraprestações con-
tratuais e são apropriadas a rendas efetivas nas datas de vencimento de 
cada contraprestação, conforme estabelecido pela Portaria MF nº 140/84. O 
ajuste financeiro da carteira de arrendamento mercantil foi calculado em 
conformidade com os critérios do Banco Central do Brasil (BACEN), com base 
no valor presente do fluxo futuro de recebimentos, utilizando a taxa interna de 
retorno dos contratos, das correspondentes provisões para perdas ou ajustes 
ao valor de mercado, quando aplicável. d) Ativos circulante e realizável a 
longo prazo: São demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os rendi-
mentos e as variações monetárias auferidos, deduzidos das correspondentes 
provisões para perdas ou ajustes ao valor de mercado, quando aplicável. e) 
Provisão para operações de arrendamento mercantil de liquidação duvi-
dosa (PCLD): As operações de arrendamento mercantil são classificadas de 
acordo com o julgamento da Administração quanto ao risco das operações, 
levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, a 
capacidade de pagamento e liquidez do tomador de crédito e, os riscos espe-
cíficos em relação à operação, aos devedores e garantidores, observando os 
parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN  nº 2.682/99 e alterações 
posteriores, que requer análise periódica da carteira e sua classificação em 
nove níveis de risco, sendo AA o risco mínimo e H a perda provável. As opera-
ções classificadas como nível “H” (100% de provisão) permanecem nessa 
classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão 
existente e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais 
figurando no balanço patrimonial. As operações renegociadas são mantidas, 
no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações 
de operações de arrendamento mercantil que já haviam sido baixadas contra 
a provisão existente e que estavam controladas em contas de compensação 
são classificadas como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da rene-
gociação só são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. A 
reclassificação de operações para categoria de menor risco é admitida quan-
do houver amortização significativa da operação ou quando fatos novos rele-
vantes justificarem a mudança de nível de risco. Para os créditos com atraso 
igual ou superior a 60 (sessenta) dias, é vedado o reconhecimento no resulta-
do do período de receitas e encargos de qualquer natureza assim como dis-
posto na Resolução CMN nº 2.682/99, artigo 9º. f) Imobilizado de arrenda-
mento: Está registrado pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações 
acumuladas, e ajustado pela superveniência/insuficiência de depreciação. A 
depreciação é calculada às taxas permitidas pela legislação fiscal, acelera-
das em 30%, conforme critérios estabelecidos pela Portaria MF nº 140/84, 
quando aplicável. O seguro do imobilizado de arrendamento é contratado pe-
los respectivos arrendatários, conforme estabelecido em cláusula contratual, 
em favor do arrendador. O prejuízo ao final do contrato, em função da opção 
de compra pelo arrendatário, é diferido e amortizado, contábil e fiscalmente, 
pelo prazo restante de vida útil do bem objeto do arrendamento. g) Passivos 
circulante e exigível a longo prazo: São demonstrados por valores captados, 
conhecidos ou calculáveis, incluindo os encargos e as variações monetárias 
incorridos. h) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda é 
computado à alíquota de 15%, mais adicional de 10% sobre o lucro anual 
excedente a R$ 240, ou seja, R$ 120 no semestre e, a contribuição social à 
alíquota de 15%, considerando para fins de apuração das bases de cálculo a 
legislação vigente pertinente a cada encargo. Os valores registrados no ativo, 
na rubrica “Outros créditos - créditos tributários”, foram constituídos sobre 
diferenças temporárias e prejuízos fiscais (Vide nota explicativa nº 8). Os ati-
vos fiscais diferidos foram constituídos à alíquota de 25% e 15% para impos-
to de renda e contribuição social, respectivamente, sobre diferenças temporá-
rias e prejuízos fiscais, estando registrados contabilmente de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 
3.059/02, alterada pela Resolução CMN nº 3.355/06. De acordo com o artigo 
1º da Lei 13.169, a alíquota de 20%, aplicável à Contribuição Social, estaria 
vigente até 31/12/2018, motivo pelo qual o crédito tributário sobre diferenças 
temporárias foi constituído pela a alíquota de 15%. O passivo diferido foi 
constituído à alíquota de 25%, para imposto de renda, sobre o ajuste da su-
perveniência de depreciação da carteira de arrendamento mercantil. i) Esti-
mativas contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições fi-
nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, requer que a 

Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas 
contábeis. Itens significativos sujeitos a aplicação de estimativas e premis-
sas incluem: a avaliação da realização da carteira de arrendamento mercan-
til para determinação da provisão para operações de arrendamento mercantil 
de liquidação duvidosa, os estudos técnicos para estimar os períodos de 
realização dos créditos tributários, a avaliação das contingências e obriga-
ções, apuração das respectivas provisões e a avaliação de perda por redução 
ao valor recuperável de ativos. A liquidação das transações e os respectivos 
saldos contábeis apurados por meio da aplicação de estimativas poderão 
apresentar diferenças, devido a imprecisões inerentes ao processo de estima-
tivas. j) Contingências: Para a constituição de provisão para passivos contin-
gentes, adota-se critério de classificação das contingências em remotas, 
possíveis e prováveis, em conformidade com o CPC 25, aprovado pela Resolu-
ção CMN nº 3.823/09. A possibilidade de ocorrência de perda é calculada por 
avaliação jurídica e a constituição se dá pelo valor das contingências classi-
ficadas como prováveis e/ou obrigações legais, dispensando o aprovisiona-
mento das contingências classificadas como possíveis e remotas. k) Lucro 
por ação: É calculado com base na quantidade de ações existentes nas datas 
dos balanços.
4. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeira: Em 31/12/2019 e de 
2018, o caixa e equivalentes de caixa estão compostos como segue:

2019 2018
Disponibilidades - Caixa 2 4
Aplicações interfinanceiras de liquidez - ligadas (i) 49.485 30.848
Aplicações interfinanceiras de liquidez - não ligadas (ii) 873 5.081
Subtotal - Circulante 50.360 35.933
Aplicações interfinanceiras de liquidez - ligadas (i) - 12.247
Subtotal - Realizável a longo prazo - 12.247
Total 50.360 48.180

(i) Operações com a BMW Financeira S.A., com último vencimento em junho 
de 2020 e taxas pré-fixadas que variam entre 5,65% a 7,77% ao ano (6,48% 
a 7,77% ao ano em 31/12/2018). (ii) Operações aplicadas no método “over-
night”.
5. Operações de arrendamento mercantil: A classificação das operações de 
arrendamento mercantil, bem como as regras para constituição da provisão 
para operações de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa, obedece 
aos critérios estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99. A classificação 
das operações é amparada na análise periódica do cliente e da operação, le-
vando-se em consideração itens como a situação econômico-financeira, o grau 
de endividamento, a capacidade de geração de resultados, o fluxo de caixa, a 
administração, a pontualidade e os atrasos nos pagamentos.
a. Composição do valor presente dos contratos de arrendamento:

2019 2018
Arrendamentos a receber, líquidos das rendas a apropriar 6 2
Imobilizado de arrendamento 1.317 5.081
Credores por antecipação de valor residual (nota 11 - H) (931) (3.894)
Antecipações de contraprestação (8) (20)
Valor presente dos contratos de arrendamento 384 1.169

b. Composição do valor presente da carteira de arrendamento mercantil 
por segmento econômico e nível de risco:

31/12/2019
Nível  
de 
risco Indústria Comércio

Outros 
serviços

Pessoa 
física Total

% Provi-
são

Provi-
são

AA - - - 3 3 0,00% -
A - - - 27 27 0,50% -
B - - 182 - 182 1,00% 2
H - - - 172 172 100,00% 172
Total - - 182 202 384  174

31/12/2018
Nível 
de 
risco Indústria Comércio

Outros 
serviços

Pessoa 
física Total

% Provi-
são

Provi-
são

AA - - - 3 3 0,00% -
A 70 - 190 4 264 0,50% 1
B - 22 325 208 555 1,00% 6
C - - - 193 193 3,00% 6
D - 61 - 93 154 10,00% 15
Total 70 83 515 501 1.169 28

c. Composição da carteira de arrendamento mercantil por vencimento:
Parcelas em curso normal: 2019 2018

Vencidos até 14 dias e a vencer até 90 dias 24 243
De 91 até 360 dias 114 466
Acima de 360 dias 190 460

Subtotal 328 1.169
Parcelas vencidas:

De 15 até 180 dias 15 -
De 180 até 360 dias 41 -

Subtotal 56 -
Total 384 1.169

d. Movimentação da provisão para créditos de arrendamento mercantil de 
liquidação duvidosa:
Saldo em 31/12/2017 185
Constituições 8
Reversões (165)
Saldo em 31/12/2018 28
Saldo em 31/12/2018 28
Constituições 164
Reversões (18)
Saldo em 31/12/2019 174
Saldo em 30/06/2019 10
Constituições 164
Saldo em 31/12/2019 174

Não há baixas para prejuízo e renegociações em 31/12/2019 e de 2018.
e. Concentração dos maiores devedores:

2019 2018
10 maiores clientes 384 100,00% 1.089 93,16%
50 seguintes maiores clientes - 0,00% 80 6,84%
Total 384 100,00% 1.169 100,00%

f. Resultado de operações de arrendamento mercantil:
2º semestre 

de 2019 2019 2018
Rendas com contraprestações 1.245 2.569 2.678
Lucro na alienação de bens arrendados - 1 4
Superveniência/(-) Insuficiência de depreciação       (1.025) (1.865) (814)
Recuperação de créditos baixados 
 para prejuízo 31 31 1
Subtotal 251 736 1.869
Depreciação de bens arrendados (199) (604) (1.520)
Subtotal (199) (604) (1.520)
Total 52 132 349

6. Imobilizado de arrendamento e perdas em arrendamento a amortizar: 
Visando atender ao regime de competência, a Sociedade reverteu a provisão 
para superveniência de depreciação, durante o exercício de 2019, no valor de 
R$ 1.865 (R$ 813 em 31/12/2018), equivalente ao ajuste a valor presente dos 
fluxos futuros da carteira de arrendamento mercantil, com base nas taxas 

implícitas de retorno de cada operação. O saldo acumulado de superveniência 
de depreciação é de R$ 744 (R$ 2.609 em 31/12/2018) e gerou, no exercício 
de 2019, uma reversão na provisão para imposto de renda diferido de R$ 36 
(R$ 205 em 31/12/2018). O imposto de renda diferido é calculado com base 
nas alíquotas vigentes na data do balanço.
Bens arrendados 2019 2018
Máquinas e equipamentos - 275
Veículos e afins 1.261 4.652
Superveniência de depreciação 744 2.609
Subtotal 2.005 7.536
Depreciações e amortizações acumuladas (688) (2.455)
Subtotal (688) (2.455)
Total 1.317 5.081

7. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social é representado por 
27.079.140 ações ordinárias, sem valor nominal. Em 09/04/2019 foi realizada 
Assembleia Geral Ordinária que tratou de (a) aprovar, sem reservas, as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2018; (b) consignar que não haverá distribuição 
de dividendos aos acionistas; (c) reeleger a Diretoria para o presente exercício 
social, mantendo-se a mesma remuneração do exercício anterior. A documen-
tação foi apresentada ao Banco Central do Brasil em 23/04/2019 e homolo-
gada em 14/05/2019. b. Dividendos:  Aos acionistas está assegurado um 
dividendo mínimo de 1% sobre o lucro líquido do exercício, conforme Estatuto 
Social. A assembleia de acionistas pode, se não houver oposição de nenhum 
acionista presente, deliberar distribuição de dividendo inferior ao obrigatório 
ou a retenção de todo o lucro, nos ter nos termos do Artigo 202, parágrafo 3º 
da Lei nº 6.404/76. Nesse contexto, a assembleia geral extraordinária ocorrida 
em 9/04/2019 foi deliberado que não haverá distribuição de dividendos aos 
acionistas referente ao exercício findo em 31/12/2018. c. Reservas: Reserva 
legal: Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do período, 
até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido 
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obri-
gatória. Reservas especiais de lucros: Referem-se aos lucros que deixaram 
de ser distribuídos aos acionistas. De acordo com a legislação em vigor, o 
saldo em Reservas de Lucros, exceto para contingências, de incentivos fiscais 
e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o Capital Social. Atingido esse 
limite, à Assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso na integraliza-
ção do capital social ou na distribuição de dividendos. 8. Imposto de renda 
e contribuição social: a. Imposto de renda e contribuição social - valores 
correntes e diferidos:

31/12/2019 31/12/2018

Resultado antes da

Impos-
to de 

Renda

Contri-
buição 
Social

Im-
posto 

de 
Renda

Contri-
buição 
Social

  tributação sobre o lucro 2.353 2.353 2.370 2.370
Adições/(-) Exclusões permanentes: - - 7 7
Adições/(-) Exclusões temporárias:
Provisões para operações de 
  arrendamento mercantil 146 146 (157) (157)
Prejuízos em operações de crédito - - (1) (1)
Superveniência de depreciação 1.865 - 814 -
Contingências cíveis, fiscais e trabalhistas (111) (111) 122 122
Provisões operacionais 20 20 89 89
Base de cálculo 4.273 2.408 3.244 2.430
Compensação de prejuízo fiscal (1.282) - (973) -
Base de cálculo 2.991 2.408 2.271 2.430
Alíquota (IR 15%) (449) - (340) -
Adicional (IR 10%) (275) - (203) -
Alíquota (CS 15%) - (361) - -
Alíquota (CS 20%) - - - (486)
Exercícios anteriores - - (13) (21)
Provisão para IR diferido 466 - 203 -
Ativo/Passivo fiscal diferido 14 8 (1) (32)
Efeito do IR e CS no resultado (244) (353) (354) (539)

b. Movimentação do ativo fiscal diferido: 

Provisões para operações de
Saldo 

em 2018 Adição
(-) Baixa/

Adição
Saldo 

em 2019
  arrendamento mercantil 21 66 (8) 79
Outras (contingências e provisões 
  operacionais) 235 61 (97) 199
Total 256 127 (105) 278

Provisões para operações de

Saldo 
 em 

2017 Adição
(-) Baixa/

Adição
Saldo 

em 2018
  arrendamento mercantil 121 1 (126) (4)
Outras (contingências e provisões 
  operacionais) 169 229 (24) 374
Total 290 230 (150) 370

c. Movimentação do passivo fiscal diferido:

IR diferido sobre superveniência
Saldo em 

2018 Adição
(-) Baixa/

Adição
Saldo 

em 2019
  de depreciação (652) (50) 516 (186)
Total (652) (50) 516 (186)

IR diferido sobre superveniência
Saldo 

em 2017 Adição
(-) Baixa/

Adição
Saldo 

em 2018
  de depreciação (856) (55) 145 (766)
Total (856) (55) 145 (766)

A Administração da Sociedade referendou o estudo técnico dos créditos tribu-
tários e passivo diferido, em conformidade com a Resolução CMN nº 3.059/02 e 
a Resolução CMN nº 3.355/06. Os créditos tributários foram constituídos sobre 
diferenças temporárias e, com base no estudo supracitado, foi possível estimar 
a geração de lucros tributáveis futuros sobre os quais ocorrerá a realização dos 
créditos tributários. O valor presente dos créditos tributários, constituído na 
data do balanço, calculado com base na taxa Selic projetada, é de R$ 261. O 
valor atual dos créditos tributários é de R$ 278. O valor presente do passivo 
diferido, constituído na data do balanço, calculado com base na taxa Selic 
projetada, é de R$ 178. O valor atual do passivo diferido é de R$ 186.

31/12/2019
Crédito Tributário e Passivo Diferido

 
Valor Nominal - 

Crédito Tributário
Valor 

Presente
Valor Nominal - 

Passivo Diferido
Valor 

Presente
Em 2020 59 57 (106) (102)
Em 2021 20 19 (63) (59)
Em 2022 - - (17) (17)
Em 2023 - - - -
Em 2024 199 185 - -
Total 278 261 (186) (178)

9. Passivos contingentes e obrigações legais: Os passivos contingen-
tes são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando, baseado 
na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considera-
do risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recurso para a liquidação das obrigações e quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os depósitos judiciais são mantidos em conta de ativo, sem a dedução 
das provisões para passivos contingentes, no montante de R$ 436 (R$ 
449 em 31/12/2018) em atendimento às normas do Banco Central do 
Brasil. a. Contingências fiscais: A Sociedade possui processos de na-
tureza tributária em andamento, relativos a discussões de demandas 
administrativas e judiciais frente a vários municípios, que exigem que o 
recolhimento do ISS incidente sobre as receitas de operações de leasing, 
por entenderem que são prestadas naquelas localidades, ao invés do 
local da sede da prestadora. Com o advento da Lei Complementar (LC) 
157/2016, o tema está em discussão, visto que esta LC versa exatamen-
te o contrário da decisão acima mencionada, ou seja, que a incidência 
se daria no local de entrega do bem e finalização do contrato. A eficácia 
desta LC se encontra suspensa, tendo em vista a concessão de Limi-
nar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.835 proposta contra a 
mesma, que ainda pende de julgamento. b. Contingências cíveis: São 
ações judiciais de caráter indenizatório, medidas cautelares, ações de 
obrigação de fazer, declaratórias ou revisional de cláusulas contratuais, 
em que há probabilidade de desembolso financeiro. As ações são con-
troladas individualmente e provisionadas de acordo com a avaliação 
de êxito/perda pelos assessores jurídicos, considerando a situação de 
cada processo, eventuais decisões judiciais prolatadas, bem como o 
entendimento do Poder Judiciário local, ou das Instâncias Superiores, 
quando houver, em relação ao assunto em discussão. c. Contingências 
trabalhistas: São ações judiciais que visam o pagamento de verbas 
pleiteadas por colaboradores da empresa - empregados ou não - em que 
há probabilidade de desembolso financeiro. As ações são controladas in-
dividualmente e provisionadas de acordo com a avaliação de êxito/perda 
pelos assessores jurídicos, considerando a situação de cada processo, 
eventuais decisões judiciais prolatadas, bem como o entendimento do 
Poder Judiciário local, ou das Instâncias Superiores, quando houver, em 
relação ao assunto em discussão.

Provisão para passivos contingentes:
Cíveis Fiscais Trabalhista Total

Saldo em 31/12/2018 (21) (401) (129) (551)
(-) Constituições (18) (8) (9) (35)
Reversões - - 138 138
Saldo em 31/12/2019 (39) (409) - (448)
Saldo em 31/12/2017 (24) (388) - (412)
(-) Constituições (477) (13) (129) (619)
Reversões 480 - - 480
Saldo em 31/12/2018 (21) (401) (129) (551)

d. Resumo de passivos contingentes, causas classificadas como possíveis:
2019 2018

Causas possíveis Causas possíveis
Quantidade 
processos Montante R$

Quantidade 
processos Montante R$

Fiscais - - 2 34
Trabalhistas - - 1 124
Total - - 3 158

Os passivos contingentes mencionados nos itens anteriores tratam-se 
das ações movidas contra a empresa e/ou que possuem algum tipo de 
pleito contrário à mesma. Os passivos classificados como perdas prová-
veis estão integralmente contabilizados. As causas classificadas como 
possíveis referem-se a ações judiciais nas quais ainda não se pode 
precisar a probabilidade de perda, em razão da fase processual em que 
se encontram, bem como de divergência jurisprudencial sobre os temas 
discutidos. As causas classificadas como remotas referem-se a ações 
judiciais nas quais a probabilidade de perda é considerada inexistente, 
de baixa probabilidade, ou onde seja impossível, no momento da avalia-
ção, de mensurar o risco, por falta de elementos de fato ou valorativos. 
10. Partes relacionadas: As operações da Sociedade são conduzidas 
levando em consideração a participação de empresas ligadas, inclusive 
quanto à prestação de serviços administrativos de forma centralizada, 
sendo estas divulgadas de acordo com o CPC 05 homologado pela Reso-
lução CMN nº 3.750/09.  O controlador indireto da BMW Leasing do Brasil 
S.A. - Arrendamento Mercantil é a BMW España Finance, S.L. através da 
BMW Acquisitions Ltda. (controlador direto). a. Transações com partes 
relacionadas: Os principais saldos mantidos com partes relacionadas 
em 31/12/2019 e de 2018 podem ser demonstrados da seguinte forma:

31/12/2019 31/12/2018
Ativo 

(Passivo)
Receitas 

(Despesas)
Ativo 

(Passivo)
Receitas 

(Despesas)
BMW Financeira S.A. - CFI
Aplicações interfinanceiras 
  de liquidez (nota 4) 49.485 3.023 43.095 3.357
Depósitos interfinanceiros - - - (129)

b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Pessoal-chave da 
administração são as pessoas com autoridade e responsabilidade pela di-
reção e controle das atividades da Instituição e é composto pelos membros 
estatutários. A Sociedade não possui contrato de trabalho com seus membros 
estatuários, que são remunerados pela BMW Financeira S.A. 
11. Outras informações: a. Resumo da Descrição da Estrutura Integra-
da de Gerenciamento de Riscos: Com o objetivo de atender as disposi-
ções da Resolução CMN Nº 4.557/17 e suas alterações, o Departamento de 
Riscos das empresas BMW Financeira S.A. - CFI e BMW Leasing do Brasil 
S.A. - Arrendamento Mercantil, denominadas em conjunto BMW Serviços 
Financeiros, é o responsável pelo gerenciamento dos riscos da instituição, 
sendo eles: - Risco de Crédito; - Risco Operacional; - Risco de Mercado 
e IRRBB (variação das taxas de juros em instrumentos classificados na 
carteira bancária); e - Risco de Liquidez. - Risco Socioambiental. Adicio-
nalmente, o Departamento de Riscos também é responsável pela gestão 
dos seguintes riscos de segurança cibernética, conforme Resolução CMN 
nº 4.658/18: - Risco de Segurança Cibernética. O Departamento de Riscos 
junto à instituição adota uma política conservadora em termos de expo-
sição a riscos, emitindo diretrizes e fixando os limites definidos pela Alta 
Administração, em linha com as normas estabelecidas pelo Grupo BMW, 
conforme descrito nos materiais disponibilizados no sítio da Instituição. 
Em suas atividades, a BMW Serviços Financeiros gerencia os riscos sob o 
qual está exposta de forma integrada, respeitando o seu Apetite a Risco, 
visando alcançar os objetivos estratégicos definidos pela mesma, para tal, 
o Departamento de Riscos possui processos para identificar, mensurar, 
avaliar, reportar, controlar e mitigar os riscos sob os quais a instituição 
está sujeita. b. Risco de crédito: Definido como a possibilidade de ocor-
rência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contra-
parte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, 
à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na 
classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, 
às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. 
Visando realizar uma efetiva gestão e gerenciamento do risco de crédito, 
a Instituição estabelece provisões de risco de crédito adequadas ao grau 

de risco. Não obstante, monitora os valores das garantias contratuais e o 
comportamento da carteira. c. Risco operacional: Os Riscos Operacionais 
são definidos como aqueles capazes de causar perdas, financeiras ou não, 
em função das falhas nas atividades executadas por pessoa, sistemas, 
inadequação de processos, além daquelas causadas por eventos externos. 
Como parte do processo de Gerenciamento de Riscos Operacionais, existe 
um ciclo de atividades desenvolvidas durante cada exercício, no sentido 
de rever e identificar novos cenários de Risco Operacional, bem como Pla-
nos de Ação para mitigar os mesmos. Também faz parte deste ciclo, o trei-
namento dos colaboradores da instituição. d. Risco de Mercado, Liquidez 
e Variação de Taxas de Juros (IRBB): Risco de Mercado: Definido como a 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores 
de mercado de posições detidas por uma instituição financeira, bem como 
de sua margem financeira, incluindo os riscos das operações sujeitas à 
variação cambial, da variação das taxas de juros para os instrumentos 
classificados na carteira bancária (IRRBB), dos preços de ações e dos 
preços de mercadorias (“commodities”). Risco de Liquidez: Definido como 
a ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis 
- ocasionando em “descasamentos” entre pagamentos e recebimentos - 
que possam afetar a capacidade de pagamento da instituição, levando-se 
em consideração as diferentes moedas e prazos de liquidação de seus 
direitos e obrigações. IRRBB: Define-se o IRRBB como o risco, atual ou 
prospectivo, do impacto de movimentos adversos das taxas de juros no 
capital e nos resultados da instituição financeira, para os instrumentos 
classificados na carteira bancária. Em linha com os princípios da Resolu-
ção CMN nº 4.557/2017, a BMW Serviços Financeiros definiu uma política 
de gerenciamento do risco de mercado e liquidez, aprovada pela Diretoria. 
Não obstante, o controle das exposições de Risco de Mercado/Liquidez, é 
realizado dentro do comitê de riscos e com a matriz da BMW no exterior. e. 
Demais riscos: Risco Segurança Cibernética: Em linha com os princípios 
da Resolução CMN nº 4.658/2018, a BMW Serviços Financeiros definiu 
uma Política de Segurança Cibernética e Plano de Ação e Respostas a 
Incidentes, aprovada pela Diretoria, contemplando dentre outros aspectos, 
diretrizes que busquem assegurar a confidencialidade, a integridade e a 
disponibilidade dos dados e dos sistemas de informação utilizados. Risco 
Socioambiental: Conforme os princípios da Resolução CMN nº 4.327/14, 
a BMW Serviços Financeiros estabelece processos para mitigar a exposi-
ção ao risco socioambiental. f. Patrimônio líquido exigido: O patrimônio 
líquido exigido é calculado com base nas demonstrações consolidadas 
- conglomerado prudencial - e os detalhes estão divulgados nas demons-
trações da BMW Financeira S/A - CFI, líder do Conglomerado. g. Gestão 
de Capital: Em cumprimento às disposições da Resolução nº 4.557/2017 
e suas alterações, relatamos as informações sobre o gerenciamento de 
Risco de Capital das empresas BMW Financeira S.A. - CFI e BMW Leasing 
do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil, denominadas em conjunto “BMW 
Serviços Financeiros”. A BMW Serviços Financeiros desenvolve políticas e 
estratégias para o Gerenciamento de Capital com o apoio de sua área de 
negócios, visando manter o capital em níveis adequados de acordo com a 
estratégia adotada em conjunto com a matriz. Para tanto, são utilizadas 
informações oriundas de metodologias oficiais de planejamento do BMW 
Group, garantindo o processo e a produção das informações de suporte 
ao gerenciamento de capital, cujos resultados destas estratégias e mo-
nitoramentos são apresentados nos Comitês de Risco. h. Outros créditos: 

2019 2018
Créditos tributários (nota 8 - B) 278 257
Impostos a compensar 1.043 1.018
Devedores por depósitos em garantia 436 449
IPVA em cobrança 439 412
Total 2.196 2.136
Circulante 1.103 1.174
Longo Prazo 1.093 962
Total 2.196 2.136

i. Outras obrigações: 2019 2018
Credores por antecipação de valor residual (nota 5 - A) (931) (3.894)
Provisões para pagamentos a efetuar (84) (50)
Provisões para passivos contingentes (nota 9) (448) (551)
IPVA em cobrança (439) (412)
Dividendos a pagar (17) (14)
Fiscais e previdenciárias (1.100) (1.044)
Imposto de renda diferido (nota 8 - C) (186) (652)
Diversas (14) (20)
Total (3.219) (6.637)
Circulante (1.792) (3.884)
Longo Prazo (1.427) (2.753)
Total (3.219) (6.637)

j. Outras despesas administrativas: 2º semestre 
de 2019 2019 2018

Despesas de serviços técnicos especializados (216) (284) (287)
Despesas de serviços de terceiros (48) (85) (66)
Despesas de serviços do sistema financeiro (68) (129) (203)
Despesas de comunicações (99) (196) (174)
Despesas com apreensão de bens (43) (84) (38)
Despesas de publicações (6) (50) (49)
Outras despesas administrativas (37) (74) (84)
Total (517) (902) (901)

k. Despesas tributárias: 2º semestre de 2019 2019 2018
COFINS (74) (144) (157)
ISS (1) (4) (9)
PIS (12) (23) (27)
Outros tributos (3) (3) (9)
Total (90) (174) (202)
l. Outras receitas operacionais: 2º semestre 

de 2019 2019 2018
Reversão de provisão para contingências 120 120 250
Reversão de provisões operacionais 42 43 6
Outras receitas operacionais 92 149 -
Total 254 312 256

m. Outras despesas operacionais: 2º semestre 
de 2019 2019 2018

Despesas com provisão para contingências - (9) (372)
Despesas com provisões operacionais - (45) (87)
Outras despesas (2) (4) (405)
Total (2) (58) (864)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Mario Andreas Janssen - Diretor Presidente
Holger Manfred Spiegel - Diretor

Thais Andrade Costa
Contadora - CRC 1SP269365/O-8

Diretoria

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e aos Acionistas BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamen-
to Mercantil. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras 
da BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil (“Sociedade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício e semestre findos nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto quanto a não reclassificação, descrita na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento 
Mercantil em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício e semestre findos nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião com ressalva: A 
Sociedade registra as operações e elabora as suas demonstrações financeiras 
com observância das práticas contábeis estabelecidas pelo Banco Central do 
Brasil, que requerem o ajuste ao valor presente da carteira de arrendamento 
mercantil como provisão para superveniência ou insuficiência de depreciação, 
classificada no ativo permanente (Notas 3(f) e 5). Essas práticas não requerem a 
reclassificação das operações, que permanecem registradas de acordo com a 
disposição da Lei no 6.099/74, nas rubricas de ativos circulante, realizável a 
longo prazo e rendas/despesas de operações de arrendamento mercantil, mas 
propiciam a apresentação do resultado e do patrimônio líquido em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros assuntos - auditoria dos valo-
res correspondentes ao período anterior: O exame das demonstrações financei-
ras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, apresentadas para fins de 
comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores indepen-
dentes, que emitiram relatório de auditoria com data de 22 de março de 2019, 
com ressalva quanto ao mesmo assunto descrito na seção “Base para opinião 
com ressalva”. Outras informações que acompanham as demonstrações fi-
nanceiras e o relatório do auditor: A Administração da Sociedade responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A Administração da Sociedade é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determi-

nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação 
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2020
 Maria José De Mula Cury

PricewaterhouseCoopers  Contadora
Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP192785/O-4

Ativo Notas 2019 2018
Circulante 51.378 37.091
Disponibilidades 4 2 4
Aplicações interfinanceiras de liquidez 50.358 35.929

Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 50.358 35.929
Operações de arrendamento mercantil (85) (16)

Arrendamentos a receber - Setor privado 5 - A 80 279
(-) Rendas a apropriar - Arrendamento mercantil 5 - A (77) (278)
(-) Provisão para operações de arrendamento 
  mercantil de liquidação duvidosa 5 - C (88) (17)

Outros créditos 1.103 1.174
Diversos 11 - H 1.103 1.174
Realizável a Longo Prazo 1.010 13.199
Aplicações interfinanceiras de liquidez - 12.247

Aplicações interfinanceiras de liquidez - 12.247
Operações de arrendamento mercantil (83) (10)

Arrendamentos a receber - Setor privado 5 - A 78 181
(-) Rendas a apropriar - Arrendamento mercantil 5 - A (75) (180)
(-) Provisão para operações de arrendamento 
  mercantil de liquidação duvidosa 5 - C (86) (11)

Outros créditos 1.093 962
Diversos 11 - H 1.093 962

Permanente 1.317 5.081
Imobilizado de arrendamento 1.317 5.081

Bens arrendados 6 1.261 4.927
(-) Depreciações acumuladas 6 (688) (2.455)
Superveniência de depreciação 6 744 2.609

Total do Ativo 53.705 55.371

Passivo Notas 2019 2018
Circulante 1.792 3.884
Outras obrigações 1.792 3.884

Sociais e estatutárias 11 - I 17 14
Fiscais e previdenciárias 11 - I 1.100 1.044
Provisão para imposto de renda diferido 11 - I 106 396
Credores por antecipação de valor residual 11 - I 471 2.361
Antecipações de contraprestação 11 - I 8 20
Diversas 11 - I 90 49

Exigível a Longo Prazo 1.427 2.754
Outras obrigações 1.427 2.754

Provisão para imposto de renda diferido 11 - I 80 257
Credores por antecipação de valor residual 11 - I 460 1.533
Provisão para passivos contingentes 9 448 551
Diversas 11 - I 439 413

Patrimônio Líquido 50.486 48.733
Capital social 35.682 35.682

De domiciliados no país 7 35.682 35.682
Reserva de lucros 14.804 13.051

Reservas legal 7 1.611 1.523
Reservas especiais de lucros 7 13.193 11.528

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 53.705 55.371

Notas 2019 2019 2018
2º Se-

mestre Exercício Exercício
Receitas da Intermediação Financeira 1.826 3.924 5.572
Operações de arrendamento 
 mercantil 5 - F 251 736 1.869
Resultado com aplicações 
 interfinanceiras de liquidez 1.575 3.188 3.703
Despesas da Intermediação 
 Financeira (363) (750) (1.492)
Operações de captação no mercado - - (129)
Operações de arrendamento 
 mercantil 5 - F (199) (604) (1.520)
Provisão para operações de 
 arrendamento mercantil de 
  liquidação duvidosa 

Nota 
5 - D (164) (146) 157

Resultado Bruto da Intermediação 
Financeira 1.463 3.174 4.080
Outras Receitas/Despesas Operacionais (355) (821) (1.710)
Rendas de prestação de serviços 
 e tarifas bancárias - 1 1
Outras despesas administrativas 11 - J (517) (902) (901)
Despesas tributárias 11 - K (90) (174) (202)
Outras receitas operacionais 11 - L 254 312 256
Outras despesas operacionais 11 - M (2) (58) (864)
Resultado Operacional 1.108 2.353 2.370
Resultado não Operacional - - -
Resultado Antes da Tributação 
 sobre o Lucro 1.108 2.353 2.370
Imposto de Renda e Contribuição Social (270) (597) (893)
Provisão para imposto de renda 8 (365) (724) (556)
Provisão para contribuição social 8 (169) (361) (507)
Ativo fiscal diferido 8 264 488 170
Lucro Líquido do Semestre/Exercício 838 1.756 1.477
Lucro Líquido do Semestre/Exercício  
 por Ação - Em R$ 0,0309 0,0648 0,0545

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de Lucros
Capital social Reserva legal Reservas especiais de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 35.682 1.449 10.111 - 47.242
Lucro líquido do exercício - - - 1.477 1.477
Destinações do lucro:

Reserva legal - 74 - (74) -
Dividendos - - 28 (14) 14
Reservas especiais de lucros - - 1.389 (1.389) -
Outros: Dividendos não pagos - - - - -

Saldos em 31/12/2018 35.682 1.523 11.528 - 48.733
Mutações do Exercício - 74 1.417 - 1.491
Saldos em 31/12/2018 35.682 1.523 11.528 - 48.733
Lucro líquido do exercício - - - 1.756 1.756
Destinações do lucro:
Reserva legal - 88 - (88) -
Dividendos - - - (17) (17)
Reversão de dividendos provisionados (Nota 7 - B) - - 14 - 14
Reservas especiais de lucros - - 1.651 (1.651) -
Saldos em 31/12/2019 35.682 1.611 13.193 - 50.486
Mutações do Exercício - 88 1.665 - 1.753
Saldos em 30/06/2019 35.682 1.569 11.528 886 49.665
Lucro líquido do semestre - - - 838 838
Destinações do lucro:
Reserva legal - 42 - (42) -
Dividendos - - - (17) (17)
Reversão de dividendos provisionados (Nota 7 - B) - - 14 (14) -
Reservas especiais de lucros - - 1.651 (1.651) -
Saldos em 31/12/2019 35.682 1.611 13.193 - 50.486
Mutações do Semestre - 42 1.665 (886) 821

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2º Semestre Exercício
Atividades Operacionais 2019 2019 2018
Lucro líquido do semestre/exercício 838 1.756 1.477
Ajustes ao lucro líquido 960 2.020 2.221

Amortizações e depreciações 199 604 1.520
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa 164 146 (157)
Provisão para passivos contingentes 
  e outras provisões (164) (107) 214
Impostos diferidos (264) (488) (170)
Superveniência/Insuficiência 
 de depreciação 1.025 1.865 814

Variações patrimoniais (1.029) 10.651 (16.023)
(Aumento) Redução em aplicações 
  interfinanceiras de liquidez - 12.247 (12.247)
(Aumento) Redução em imobilizado de 
  arrendamento mercantil 130 1.294 737
(Aumento) Redução em operações de 
  arrendamento mercantil 1 (4) 6
(Aumento) Redução em outros créditos 267 452 146
Aumento (Redução) em depósitos - - (2.563)
Aumento (Redução) em outras obrigações (1.427) (3.338) (2.102)

Caixa Líquido originado (aplicado) em 
  atividades operacionais 769 14.427 (12.325)
Aumento/(Redução) Líquido do Caixa e 
  Equivalentes de Caixa 769 14.427 (12.325)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
  do semestre/exercício 49.591 35.933 48.258
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
  semestre/exercício 50.360 50.360 35.933
Aumento/(Redução) no caixa e 
  equivalentes de caixa 769 14.427 (12.325)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.


